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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
 
PL 555/2 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 
- Decreto-Lei nº 3.688, artº 39 e ss, de 03 de outubro de 1941, que institui a Lei das 
Contravenções  
 
- Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro.  
 
− Resolução CONAMA nº 001, de 08 de março de 1990, que dispõe sobre critérios e 
padrões de emissão de ruídos, das atividades industriais; 
 
− Resolução CONAMA nº 002, de 08 de março de 1990, que dispõe sobre o Programa 
Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora; 
 
 
− Resolução CONTRAN nº 204, de 20 de outubro de 2006, que Regulamenta o 
volume e a freqüência dos sons produzidos por equipamentos utilizados em veículos e 
estabelece metodologia para medição a ser adotada pelas autoridades de trânsito ou 
seus agentes, a que se refere o art. 228 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB. 
 
- Lei Municipal nº 10.205, 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e da outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 11.780, 30 de maio de 1995, que dispõe sobre as obrigações do 
Poder Público Municipal e dos proprietários ou incorporadores de edificações, no 
controle da poluição sonora no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 11.804, 19 de junho de 1995, que dispõe sobre avaliação da 
aceitabilidade de ruídos na Cidade de São Paulo, visando o conforto da comunidade. 
Revoga a Lei nº 8.106, de 30 de agosto de 1974 e o seu Decreto Regulamentar nº 
11.467, de 30 de outubro de 1974. 
 
- Lei Municipal nº 11.944, 04 de dezembro de 1995, que dispõe sobre a 
corresponsabilidade dos proprietários dos imóveis que são locados para o 
funcionamento dos bares, restaurantes, cantinas, pizzarias, cafés, boates, casas de 
espetáculos, chás e estabelecimentos congêneres, pelas multas aplicadas em razão 
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do descumprimento das prescrições estabelecidas nas Leis Municipais 10.667, de 28 
de outubro de 1988 e 11.501, de 11 de abril de 1994, introduz alterações em tais leis. 
(DECLARADA INCONSTITUCIONAL). 
 
- Lei Municipal nº 12.002, de 23 de janeiro de 1996, que dispõe sobre permissão de 
uso de passeio público fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e 
assemelhados, para colocação de toldos, mesas e cadeiras, e da outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 13.190, de 18 de outubro de 2001, que dispõe sobre o controle da 
poluição sonora emitida nos Templos de Culto Religioso, e da outras providencias. 
(DECLARADA INCONSTITUCIONAL). 
 
- Lei Municipal nº 13.287, 09 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a inclusão na Lei nº 
13.190, de 18 de outubro de 2001, das multas a serem aplicadas aos Templos de 
Culto Religioso no Município de São Paulo, concernente ao controle da poluição 
sonora emitida. 
 
- Lei Municipal nº 15.133, 15 de março de 2010, que dispõe sobre o controle da 
poluição sonora emitida em locais de reuniões e o escalonamento das multas e dá 
outras providências (DECLARADA INCONSTITUCIONAL). 
 
- Lei Municipal nº 15.777, 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a emissão de ruídos 
sonoros provenientes de aparelhos de som instalados em veículos automotores 
estacionados, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.937, 23 de dezembro de 2013, que proíbe o uso de aparelhos 
sonoros ou musicais no interior de veículos de transporte coletivo nas condições que 
especifica e dá outras providências. 

- Lei Municipal nº 16.050, artigo 30º, paragrafo 3º; artigo 33º; artigo 151º, paragrafo 4º, 
Inciso VIII e artigo 195º, Inciso X, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei nº 13.430/2002.  
 
- Lei Municipal nº 16.402 de 2016, que Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação 
do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho de 
2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE). 
 
- Lei Municipal nº 16.499 de 20 de julho de 2016, que dispõe sobre a elaboração do 
Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.897 de 23 de maio de 2018, que proíbe o manuseio, a utilização, 
a queima e a soltura de fogos de estampidos e de artifícios, assim como de quaisquer 
artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 
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- Lei Municipal nº 16.912 de 06 de junho de 2018, que dispõe sobre o controle de 
ruídos e poluentes tóxicos da frota de veículos utilizados pela Administração Pública, e 
dá outras providências; 
 
- Decreto Municipal nº 34.569, de 6 de outubro de 1994, que institui o “Programa 
Silêncio Urbano – PSIU”, visando controlar e fiscalizar o ruído excessivo que possa 
interferir na saúde e bem estar da população, e dá outras providências; 
 
- Decreto Municipal nº 35.928, de 06 de março de 1996, que reestrutura o Programa 
Silencio Urbano - PSIU, instituido pelo Decreto nº 34.569, de 6 de outubro de 1994, e 
da outras providencias. 
 
- Decreto Municipal nº 49.969, de 06 de março de 1996, que regulamenta a expedição 
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
nº 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 
 
- Decreto Municipal nº 54.734, de 30 de dezembro de 2013, que regulamenta a Lei nº 
15.777, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros 
provenientes de aparelhos de som instalados em veículos automotores estacionados. 
 
- Decreto Municipal nº 54.797, de 28 de janeiro de 2014, que estabelece os limites 
máximos de emissão de poluentes atmosféricos e os limites de ruído tolerados para os 
grupos motogeradores utilizados por edificações públicas e privadas no Município de 
São Paulo, em cumprimento ao disposto no item 9.4.5 do Anexo I da Lei nº 11.228, de 
25 de junho de 1992, acrescido pela Lei nº 15.095, de 4 de janeiro de 2010. 
 
- Decreto Municipal nº 57.443 que 10 de novembro de 2016, que dispõe sobre 
aspectos relacionados à fiscalização de posturas no Município de São Paulo, 
regulamentando os artigos 26, 139 a 153 e 176 da Lei nº 16.402, de 22 de março de 
2016. 
 
- Resolução da CMSP nº 18, de 27 de agosto de 2013, que dispõe sobre a criação, no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Conferência Municipal sobre Ruído, 
Vibração e Perturbação Sonora, e dá outras providências. 
 
- PL 793/20, que dispõe no âmbito do Município de São Paulo, sobre a obrigatoriedade 
do horário de funcionamento de veículos propaganda ou venda, e dá outras 
providências. 
 
- PL 781/19, que disciplina o serviço de locução de propaganda e animação no 
Município de São Paulo; 
 
- PL 525/18, que dispõe sobre o combate à poluição sonora no município de São 
Paulo, e dá outras providências; 
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- PL 285/09, que institui o Código de Posturas do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do  
Senhor Presidente. 

 
São Paulo, 21 de setembro de 2020. 

 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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